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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DO EQUADOR ENCAMINHANDO O DOCUMENTO “EXPOSIÇÃO DO DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA DA SECRETARIA DE SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS SOBRE O TEMA ‘FUTURO DA MISSÃO E FUNÇÕES DOS INSTRUMENTOS E COMPONENTES DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DEFESA’” 

REPÚBLICA DO EQUADOR
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES,


COMÉRCIO E INTEGRAÇÃO
MISSÃO PERMANENTE DO EQUADOR JUNTO À
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
Nota Nº 4-2/45/2013

A MISSÃO PERMANENTE DO EQUADOR JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS cumprimenta atenciosamente a Organização dos Estados Americanos — Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional — e vem, por meio desta, fazer referência à sua Nota Verbal de 21 de fevereiro de 2013, mediante a qual encaminhou o documento “Exposição do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional da Organização dos Estados Americanos sobre o tema ‘Futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa’”.

Nesse sentido, A MISSÃO PERMANENTE DO EQUADOR JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS deseja manifestar que, considerando-se que a preparação do mencionado documento recebeu o apoio de todos os Estados membros, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, o citado documento deve ser circulado conforme decidido pelo mencionado órgão.


A MISSÃO PERMANENTE DO EQUADOR JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS aproveita a oportunidade para renovar à Organização dos Estados Americanos — Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional —, os protestos da sua mais alta consideração.
Washington, D.C., 23 de janeiro de 2013

À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA DA

SECRETARIA DE SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL

WASHINGTON, D.C.

EXPOSIÇÃO DO DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA DA SECRETARIA DE SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS SOBRE O TEMA “FUTURO DA MISSÃO E FUNÇÕES DOS INSTRUMENTOS E COMPONENTES DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DEFESA”, FEITA POR SOLICITAÇÃO DA MISSÃO PERMANENTE DO EQUADOR JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, CONFORME A NOTA Nº 4 2/16/2013


Em 24 de janeiro de 2013, a Missão Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos encaminhou uma nota ao Departamento de Segurança Pública da OEA, a qual, em seu parágrafo central, solicitava o seguinte: “…a fim de contar com mais informações para os debates sobre o tema em referência [“Futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa”], solicita que o Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA informe aos Estados membros qual é o seu critério técnico com relação ao tema mencionado e inclua uma análise sobre a existência de um Sistema Interamericano de Defesa, seus componentes e a maneira como eles se relacionam entre si, assim como sua natureza jurídica, seu processo de consolidação e os documentos oficiais que criaram esse processo; e, por fim, seu posicionamento na estrutura da Organização e nos grandes eixos temáticos sobre os quais a OEA vem trabalhando ao longo da sua história”.


Este Relatório apresenta resposta à supracitada solicitação, seguindo estritamente a lista de temas propostos pela Missão Permanente do Equador (itens 1, 2, 3 e 4 do Relatório) e, por fim, apresenta um critério geral sobre o tema analisado (item 5).

1. Sobre “a existência de um Sistema Interamericano de Defesa”
1.1 A definição convencional de “Sistema” estabelece que se trata de um conjunto de elementos que se relacionam entre si para oferecer orientações racionais destinadas à consecução de um determinado objetivo comum. Os atributos anteriores configuram uma capacidade “sistêmica”, que explica que a soma das relações entre os componentes de um sistema é superior à simples associação deles e que a mudança em um desses componentes pode afetar todos os outros e ainda a unidade que eles, combinados, constituem. 
1.2 Um Sistema Interamericano de Defesa deveria, portanto, ser composto por um conjunto de partes formalmente relacionadas entre si, com uma definição racional do objetivo comum que todas elas, com base nessa relação formal, aspiram a alcançar  (a “defesa hemisférica”).

1.3 Levando em consideração o caráter interamericano desse Sistema de Defesa, poderia acrescentar-se como consideração adicional que seus objetivos, se existentes, deveriam estar associados ao documento hemisférico matriz em matéria de segurança e defesa no âmbito do Sistema Interamericano, em seu conjunto: a Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada por todos os Estados americanos atualmente ativos na OEA, na Conferência Especial sobre Segurança (Cidade do México, outubro de 2003). Como devem recordar, por encargo explícito do Compromisso de Santiago com a Democracia e a Renovação do Sistema Interamericano (1991), essa Declaração foi o resultado de um processo de reflexão conjunta sobre a segurança hemisférica, a partir de uma perspectiva atualizada e integral, e à luz das novas circunstâncias mundiais e regionais. Nesse âmbito, a Declaração reformulou a visão que prevalecia sobre os temas “segurança” e “defesa” no século passado e apresentou uma visão complexa, que combina os elementos relativos a questões de segurança e de defesa em um conjunto único que acabou ficando conhecido como “segurança multidimensional”. Entre os aspectos fundamentais dessa Declaração, três parecem ser os principais e deveriam estar presentes como orientadores de um “Sistema Interamericano de Defesa”: a) o fato de o caráter multidimensional das ameaças gerar a necessidade de uma resposta igualmente multidimensional para enfrentá-las (daí o conceito de “segurança multidimensional”
/); b) que essa resposta multidimensional reúne atores e elementos correspondentes às ameaças tradicionais e novas, ou seja, aqueles correspondentes à defesa e à segurança, apesar de configurarem arquiteturas de respostas que podem ser diferentes para cada Estado
/; e c) que o aspecto fundamental e dinamizador da relação entre os Estados das Américas para atender às necessidades derivadas dessa concepção de segurança propicia uma relação de cooperação e não de defesa.
/ 
1.4 Na realidade jurídica hemisférica (ou seja, “interamericana”) não existe um conjunto de elementos formalmente relacionados entre si para a consecução do objetivo comum – também definido formalmente – da defesa do Hemisfério nem dos princípios ou elementos conceituais considerados pela Declaração sobre Segurança nas Américas. Não existe uma entidade jurídica denominada “Sistema Interamericano de Defesa”, não existe outra entidade jurídica que, por aproximação, possa ser considerada expressão de um “Sistema Interamericano de Defesa”, nem existe uma ordem informal que associe as entidades existentes em um “Sistema Interamericano de Defesa”, tal como descrito anteriormente. 

1.5 A realidade jurídica interamericana mostra a existência de um grande número de acordos, tratados, comissões, convenções, compromissos e declarações relacionadas ao tema da defesa hemisférica e sub-regional
/. Apesar de, em alguns casos, esses documentos jurídicos guardarem relação entre si, não estabelecem uma ordem específica para o conjunto deles, que constitua um “Sistema” tal como descrito anteriormente. 

1.6 Do mesmo modo, há um grande número de instituições, reuniões e organismos que agrupam, na esfera regional ou sub-regional, os Estados do Hemisfério ou suas instituições e que se dedicam ao tema da segurança coletiva ou a matérias relacionadas com a defesa
. Com as exceções que são apresentadas a seguir, esses organismos, reuniões ou instituições não estão integrados, coordenados nem interagem entre si, e não existe uma ordem ou hierarquia que os vincule nem há a definição de algum deles como catalisador ou facilitador legítimo, em condições de fortalecer essa coordenação, interação, integração ou intercâmbio. Na prática, os Estados pertencem indistintamente a algumas dessas organizações, sem que isso signifique que pertençam a algum conjunto ou “sistema”. 

1.7 Como exceção a respeito do que foi mencionado no parágrafo anterior podem ser consideradas as seguintes realidades:

1.7.1 A Organização dos Estados Americanos definiu um mecanismo reativo de defesa coletiva que abrange a totalidade dos países atualmente ativos na Organização.  O Capítulo VI da Carta da Organização, intitulado “Segurança Coletiva”, define um marco jurídico para a “defesa interamericana” ao estabelecer, no Artigo 28, que toda agressão de um Estado contra a integridade ou a inviolabilidade do território, ou contra a soberania, ou independência política de um Estado americano, será considerada como um ato de agressão contra os demais Estados americanos. O Artigo 29 da mesma Carta destaca ainda que, se a inviolabilidade, ou a integridade do território, ou a soberania, ou a independência política de qualquer Estado americano forem atingidas por um ataque armado, ou por uma agressão que não seja ataque armado, ou por um conflito extracontinental, ou por um conflito entre dois ou mais Estados americanos, ou por qualquer outro fato ou situação que possa pôr em perigo a paz da América, os Estados americanos, em obediência aos princípios de solidariedade continental, ou de legítima defesa coletiva, aplicarão as medidas e processos estabelecidos nos tratados especiais existentes sobre a matéria. O Capítulo X da mesma Carta estabelece, por sua vez, aqueles processos que permitirão materializar, na prática, a situação de defesa explicada nos artigos anteriormente descritos. Essa relação encontra-se definida em conformidade com disposto no Artigo 65, que determina que, em caso de ataque armado ao território de um Estado americano, o Conselho Permanente reunir-se-á, a fim de determinar a convocação da Reunião de Consulta, sem prejuízo do disposto no Tratado Interamericano de Assistência Recíproca no que diz respeito aos Estados Partes no referido instrumento. O Artigo 66 da Carta determina, ainda, que será estabelecida uma Comissão Consultiva de Defesa para aconselhar o Órgão de Consulta a respeito dos problemas de colaboração militar que possam surgir da aplicação dos tratados especiais existentes em matéria de segurança coletiva. O Artigo 67 dispõe, por fim, que a Comissão Consultiva de Defesa será integrada pelas mais altas autoridades militares dos Estados americanos que participem da Reunião de Consulta. 

1.7.2 O mecanismo de defesa coletiva mencionado no parágrafo anterior está vinculado ao Tratado Interamericano de Assistência Recíproca, tal como se menciona nos Artigos 65 e 66 da Carta da OEA. O TIAR foi aprovado no Rio de Janeiro, em 2 de setembro de 1947, antes da criação da OEA, e quando ainda existia a União Pan-Americana, a qual deu lugar à Organização. Em seu texto constitutivo, destaca-se, no Artigo 3, que “[a]s altas partes contratantes concordam em que um ataque armado de qualquer Estado contra um Estado Parte será considerado como um ataque contra todos os Estados Partes e, em consequência, cada uma delas se compromete a ajudar a fazer frente ao ataque, no exercício do direito imanente de legítima defesa individual ou coletiva que é reconhecido no artigo 51 da Carta das Nações Unidas”, ou seja, estabelece um mecanismo de defesa equivalente ao que a OEA estabeleceria dois anos depois em sua própria Carta constitutiva. Atualmente, o documento original desse tratado está depositado no Ministério das Relações Exteriores do Brasil. No entanto, a Secretaria-Geral da OEA é a depositária de suas ratificações e denúncias, em conformidade com as funções atribuídas à União Pan-Americana nesse mesmo tratado. 


O TIAR e a Carta da OEA constituem mecanismos de defesa coletiva pois ambos definem o mesmo instrumento para a tomada de decisões desse alcance (a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores). A Carta da OEA, no entanto, é mais completa uma vez que dota a Reunião de Consulta da assessoria de uma Comissão Consultiva de Defesa, formada pelas mais altas autoridades militares, precisamente para resolver os problemas de colaboração militar que possam ser suscitados por motivo da aplicação dos tratados especiais em vigor em matéria de segurança coletiva. Cabe destacar, além disso, que somente o mecanismo de defesa coletivo, estabelecido pela Carta da OEA, pode ser considerado como uma instância hemisférica, uma vez que o seu escopo de ação alcança os 34 Estados atualmente membros ativos da OEA; o TIAR, por outro lado, possui um alcance limitado a somente 17 desses Estados. 

1.7.3 Uma terceira situação que pode ser considerada excepcional com relação ao afirmado no parágrafo 1.5 tem a ver com a vinculação existente entre a Organização dos Estados Americanos, a Junta Interamericana de Defesa e o Colégio Interamericano de Defesa, pois este último é subordinado à Junta, e a Junta é uma entidade da OEA. Nessa condição estão vinculados racionalmente com base na Carta da OEA e no Estatuto da JID em um sistema orientado à consecução dos objetivos definidos nesses mesmos instrumentos.

2. Sobre os “componentes” do Sistema Interamericano de Defesa

2.1 A Junta Interamericana de Defesa que no seu estudo, “O Sistema Interamericano de Defesa” (Washington, agosto de 2012), aceita a existência de um “Sistema Interamericano de Defesa”, faz a distinção entre “instrumentos” e “componentes” desse Sistema. Sobre os primeiros, estabelece uma distinção adicional entre aqueles de “alcance global”, de “alcance hemisférico” e de “alcance sub-regional”, de acordo com o seguinte ordenamento:

Alcance global:

- Carta das Nações Unidas; e

- Resolução 1540 do Conselho de Segurança da ONU.

Alcance hemisférico:

- Tratado Interamericano de Assistência Recíproca;

- Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA);

- Tratado Americano de Soluções Pacíficas;

- Consolidação das Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (MFCS);

- Carta Democrática Interamericana; 

- Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC); e

- Declaração sobre Segurança nas Américas (DSA).

Alcance sub-regional:

- Tratado de Tlatelolco (Agência Intergovernamental para a Proibição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe);

- Tratado Quadro de Segurança Democrática;

- Comissão Preparatória da Organização do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBTO); e

- Compromisso de Lima.

Entre os componentes, por sua vez, faz a distinção entre órgãos de âmbito nacional, sub-regional, hemisférico, de cooperação entre as Forças Armadas e especializados. Esses componentes são os seguintes:

Órgãos de âmbito nacional:
- Ministérios da Defesa; e

- Forças Armadas.

Órgãos de âmbito sub-regional:
- Conferência das Forças Armadas da América Central (CFAC);

- Sistema de Segurança Regional (SSR);

- Comitê Diretor dos Chefes Militares da Comunidade do Caribe (CARICOM);

- Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS); e

- Comando de Defesa Aeroespacial da América do Norte (NORAD).

Órgãos de âmbito hemisférico:
- Conferência de Ministros da Defesa das Américas (CMDA); e

- Junta Interamericana de Defesa (JID).

Órgãos de cooperação entre as Forças Armadas: 
- Conferência Naval Interamericana (CNI);

- Sistema de Cooperação entre as Forças Aéreas Americanas (SICOFAA); e

- Conferência de Exércitos Americanos (CEA).

Órgãos especializados:
- Comitê Jurídico Militar das Américas (COJUMA); e

- Rede Interamericana de Telecomunicações Navais (RITN).

2.2 No documento preparado pela Relatoria do Subtema II, “Futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa”, correspondente ao Eixo Temático III, “Segurança, defesa e vigência do Sistema Interamericano de Defesa”, da Décima Conferência de Ministros da Defesa das Américas (Punta del Este, Uruguai, 2012), assim como nos debates da respectiva Comissão de Trabalho e na Plenária de Ministros da citada Décima Conferência, foram considerados integrantes do “Sistema Interamericano de Defesa” exclusivamente o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), a Junta Interamericana de Defesa (JID) e o Colégio Interamericano de Defesa (CID). No entanto, a Ata de Conclusões e Recomendações da Comissão de Trabalho não descreve tal Sistema nem tampouco o faz a Declaração Final da própria Conferência. 

2.3 No “Documento informativo para orientar a discussão sobre o futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa”, apresentado pela Presidência da Comissão de Segurança Hemisférica com a finalidade de orientar a discussão sobre o assunto mencionado no título, foram propostos os seguintes possíveis componentes do Sistema Interamericano de Defesa:

a) Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores;

b) Assembleia Geral da OEA;

c) Comissão de Segurança Hemisférica;

d) Junta Interamericana de Defesa e Colégio Interamericano de Defesa;

e) Conferência de Ministros da Defesa das Américas (CMDA);

f) Conferência Naval Interamericana (CNI);

g) Conferência de Exércitos Americanos (CEA);

h) Sistema de Cooperação entre as Forças Aéreas Americanas (SICOFAA); e

i) Organizações Sub-Regionais de Defesa: 

a. Sistema de Segurança Regional (SSR);

b. Conferência das Forças Armadas da América Central (CFAC); e

c. Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS).

3. Sobre a “natureza jurídica” do Sistema Interamericano de Defesa


Com relação aos argumentos expostos no parágrafo 1º deste Relatório, o Departamento de Segurança Pública não pôde apresentar resposta a essa questão. 

4. Sobre a localização do Sistema Interamericano de Defesa “nos grandes eixos temáticos sobre os quais a OEA vem trabalhando ao longo da sua história”


Com relação aos mesmos argumentos expostos no parágrafo 3º, o Departamento de Segurança Pública não pôde referir-se à localização do Sistema Interamericano de Defesa “nos grandes eixos temáticos sobre os quais a OEA vem trabalhando ao longo da sua história”. 

5. Critério técnico do Departamento de Segurança Pública com relação ao futuro da missão e funções dos componentes do Sistema Interamericano de Defesa
5.1 Não existe um “Sistema” único que vincule o conjunto de instrumentos jurídicos e instituições ou organismos dedicados a temas de defesa atualmente existentes no Hemisfério. É possível constatar a existência de dois mecanismos coletivos de defesa hemisférica, de natureza análoga. Um deles, que abarca a totalidade dos Estados das Américas, está estabelecido no disposto nos Artigos 28, 29, 65, 66 e 67 da Carta da Organização dos Estados Americanos. O segundo encontra-se estabelecido no Tratado Interamericano de Defesa Recíproca e alcança 17 Estados da região. 

5.2 Um “Sistema Interamericano de Defesa” parece, contudo, ser necessário, dada à persistência das “ameaças tradicionais” à segurança no Hemisfério (Declaração sobre Segurança nas Américas, México, 2003).

5.3 Tal Sistema deveria estar fundamentado nos princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Declaração sobre Segurança nas Américas, em especial no tocante à natureza colaborativa por meio da qual, segundo o disposto na Declaração, devem ser abordados os temas de segurança no Hemisfério.

5.4 O ordenamento natural desse “Sistema Interamericano de Defesa” deveria articular-se em torno da OEA pelo menos por quatro razões:

1.1.1 Porque a OEA agrupa todos os Estados das Américas;

1.1.2 Porque a OEA já definiu um mecanismo de defesa coletiva que abrange todos seus Estados membros, apesar desse sistema ser exclusivamente reativo;

1.1.3 Porque a OEA é responsável pela criação e depósito dos princípios de cooperação hemisférica constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas; e

1.1.4 Porque a segurança multidimensional é um dos eixos ou pilares temáticos da Organização dos Estados Americanos
/.

5.5 Para que esse “Sistema Interamericano de Defesa” garanta seu caráter permanente, proativo e colaborativo, deve identificar-se um organismo ou entidade associada à OEA, em condições, e com as capacidades e legitimidade jurídica e política necessárias e suficientes para atuar como integradora e coordenadora de ações de cooperação hemisférica no âmbito da defesa. O único organismo dentre todos os que foram apresentados nos parágrafos 1º e 2º deste Relatório que cumpre os requisitos anteriormente descritos é a Conferência de Ministros da Defesa das Américas (CMDA)
/. Por sua natureza de órgão político superior em matéria de defesa, a CMDA tem a finalidade de orientar politicamente e receber relatórios dos organismos técnicos militares — a Conferência Naval Interamericana (CNI), a Conferência de Exércitos Americanos (CEA) e o Sistema de Cooperação entre as Forças Aéreas Americanas (SICOFAA) — e a estabelecer uma relação de cooperação e complementaridade com as organizações sub-regionais de defesa — o Sistema de Segurança Regional (SSR), a Conferência das Forças Armadas da América Central (CFAC), e o Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS).

5.6 Um processo para a estruturação de um Sistema Interamericano de Defesa que integre e coordene todos os Estados da região em redes de cooperação próprias da esfera da defesa e militares, no âmbito do conceito de “segurança multidimensional”, que seja comum a todos eles e orientada pelos princípios democráticos que regem o Sistema Interamericano, requer, em primeiro lugar, a associação da CMDA ao Sistema Interamericano mediante sua associação à OEA e, consequentemente, a subordinação e coordenação do conjunto das atividades e instituições regionais e sub-regionais atualmente existentes à orientação política e supervisão da CMDA ou a cooperação e complementaridade delas com a CDMA. 

5.7 O Secretário-Geral da OEA propôs, nas reuniões mais recentes da CMDA, desde Banff (Canadá), em 2008, até Punta del Este (Uruguai), em 2012, uma fórmula para alcançar a associação entre essa Conferência e a Organização. Essa fórmula encontra-se resumida na apresentação feita pelo Secretário-Geral Insulza na Nona CMDA (Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, novembro de 2010): “Hoje, reitero perante os senhores, a nossa disposição de que a Junta [referindo-se à Junta Interamericana de Defesa], entidade técnica assessora, de mais alto nível, subordinada à Secretaria-Geral da OEA, possa cumprir funções como Secretaria Executiva desta Reunião de Ministros da Defesa. Somos a principal Organização política do Hemisfério, a única que reúne todos os Estados representados nesta Conferência. Nossa missão é resguardar os elevados ideais do Sistema Interamericano e atuar como depositários dos importantes instrumentos jurídicos que permitem alcançar a resolução pacífica das controvérsias. Atuamos já como Secretaria das reuniões ministeriais interamericanas na área de Educação, Energia, Meio Ambiente, Transporte, Trabalho, Justiça, Relações Exteriores e Segurança Pública. Sendo a OEA, como é natural, a casa dos Estados americanos, há lógica em que abrigue e facilite as reuniões e a coordenação das principais instituições desses Estados”.

5.8 O cumprimento das funções descritas acima sugere uma modificação nas atuais características da JID, a fim de superar as ambiguidades que derivam da sua atual definição como “entidade” da OEA. Essas modificações deveriam inclinar-se para a transformação da Junta em uma Comissão da OEA (eventualmente “Comissão de Defesa Hemisférica” - CDH), conforme o disposto no Artigo 53 da Carta da Organização. Nesse âmbito, a JID, agora CDH,  poderia constituir-se expressamente como um Conselho de Delegados dos Ministérios da Defesa, com alternância da Presidência, a ser eleita por eles próprios, que se reuniria periodicamente e teria a missão de supervisionar as atuações de uma Secretaria Executiva permanente da CDMA. Essa Comissão, por intermédio de sua Secretaria Executiva, realizaria as atividades de cooperação das quais a CDMA a encarregasse e prestaria à OEA e aos seus Estados membros serviços de assessoramento técnico, consultivo e educacional sobre temas relacionados com assuntos militares e de defesa, inclusive as atividades do Colégio Interamericano de Defesa. 

5.9 Um Sistema Interamericano de Defesa construído no âmbito da concepção de segurança multidimensional que orienta os Estados das Américas e dos princípios democráticos consagrados na Carta da OEA e na Carta Democrática, e plenamente integrado ao Sistema Interamericano ficaria, por conseguinte, configurado do seguinte modo:

5.9.1 A CDMA como seu órgão superior de condução política e de supervisão das atividades de cooperação que derivem de suas decisões.

5.9.2 Uma Comissão de Defesa Hemisférica (CDH) como sua Secretaria Executiva,  com as características descritas anteriormente.  

5.9.3 Um conjunto de reuniões ou instâncias técnicas [Conferência Naval Interamericana, Conferência de Exércitos Americanos, Sistema de Cooperação entre as Forças Aéreas Americanas (SICOFAA)] que seriam conduzidas politicamente pela CMDA e que prestariam contas nas reuniões regulares da CDMA. 

5.9.4 Um conjunto de organizações sub-regionais de defesa que disponham de autonomia política estabelecida por seus países membros, com as quais a CDMA estabeleceria uma relação de cooperação e complementaridade de atividades.
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�.	“Nossa nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional.” (Declaração sobre Segurança nas Américas, 28 de outubro de 2003, Título 2, Nº 2)


�.	“Cada Estado tem o direito soberano de identificar suas próprias prioridades nacionais de segurança e definir as estratégias, planos e ações para fazer frente às ameaças à sua segurança, em conformidade com seu ordenamento jurídico e com pleno respeito do Direito Internacional e das normas e princípios da Carta das Nações Unidas e da Carta da OEA.” (Id. Antes, Título 2, Nº 4, alínea “a”)


�.	“A paz é um valor e um princípio em si e baseia-se na democracia, na justiça, no respeito aos direitos humanos, na solidariedade, [na segurança] e no respeito ao Direito Internacional. Nossa arquitetura de segurança contribuirá para preservá-la por meio do fortalecimento dos mecanismos de cooperação entre nossos Estados para enfrentar as ameaças tradicionais, as novas ameaças, as preocupações e outros desafios que enfrenta nosso Hemisfério.” (Título 2, Nº 3) 


�.	Os documentos correspondentes a essas peças jurídicas, apresentados em ordem cronológica de aprovação, são os seguintes: 


De alcance hemisférico:


Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), de 1947;


Carta da OEA, de 1948;


Tratado Americano de Soluções Pacíficas (“Pacto de Bogotá”), de 1948;


Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares 


na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), de 1967; 


Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC), de 2001; 


Declaração sobre Segurança nas Américas (DSA), de 2003; e 


Consolidação das Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (MFCS), de 2008.


De alcance sub-regional:


Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), de 1967; 


Tratado Quadro de Segurança Democrática (Costa Rica, El Salvador, Guatemala,


	Honduras, Nicarágua e Panamá), de 1995;


Comissão Preparatória da Organização do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBTO), de 1966; e


Carta Andina para a Paz e a Segurança, Limitação e Controle dos Gastos Destinados à Defesa Externa (Compromisso de Lima), de 2002.


� .	Esses organismos são os seguintes:


De alcance hemisférico:


a) Organização dos Estados Americanos;


b) Conferência de Ministros da Defesa das Américas (CMDA);


c) Junta Interamericana de Defesa (JID);


d) Colégio Interamericano de Defesa;


e) Conferência Naval Interamericana (CNI);


	f) Sistema de Cooperação entre as Forças Aéreas Americanas (SICOFAA); e


	g) Conferência de Exércitos Americanos (CEA).


De alcance sub-regional:


a) Conferência das Forças Armadas da América Central (CFAC);


b) Sistema de Segurança Regional (SSR, formado pelos Estados do Caribe Oriental);


c) Comitê Diretor dos Chefes Militares da Comunidade do Caribe (CARICOM);


d) Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS, UNASUL); e


e) Comando de Defesa Aeroespacial da América do Norte (NORAD).


	Há ainda dois organismos especializados de caráter interamericano: o Comitê Jurídico Militar das Américas (COJUMA) e a Rede Interamericana de Telecomunicações Navais (RITN).


�.	Este pilar estratégico foi descrito pelo Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, como “a preservação da paz e da segurança em todo o Hemisfério, principalmente com base nos mandatos do Pacto de Bogotá sobre Solução Pacífica de Controvérsias e nos acordos da Conferência sobre Segurança Multidimensional do México, de 2003” (Cf. “Uma Visão Estratégica da OEA”,  19 de dezembro de 2011).


�.	A agenda da Primeira CMDA (Williamsburg, Virgínia, EUA, julho de 1996) incluiu como um de seus três temas a cooperação em matéria de defesa. O primeiro dos seis Princípios de Williamsburg, emanados dessa Conferência e que até hoje orientam esse processo, refere-se ao apoio ao Compromisso de Santiago com a Democracia e a Renovação do Sistema Interamericano, aprovado no âmbito do Vigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA (1991). 





